DECRETO Nº 076/2020 - DE 25 DE MARÇO DE 2020.

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE QUILOMBO E DEFINE MEDIDAS PARA A PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO À COVID-19, EM COMPLEMENTAÇÃO ÀS AÇÕES DEFINIDAS NOS DECRETOS ESTADUAIS N. 515 E 525/2020 E NOS DECRETOS MUNICIPAIS N. 072 E 073/2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO a situação epidemiológica mundial e brasileira e a declaração de situação de PANDEMIA pela Organização Mundial de Saúde - OMS em 11 de março de 2020; 
CONSIDERANDO a necessidade de ações de prevenção para evitar a ocorrência de transmissão e óbitos por Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO as atribuições inerentes ao poder de polícia sanitária, conferidas pelo art. 15, inciso XX da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188 de 3 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV) e, em 17 de março de 2020, foi editada a Portaria Interministerial n 5, de 17 de março de 2020, que dispõe sobre a “compulsoriedade das medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública”; 

CONSIDERANDO que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de 2020, e o Senado Federal, em 20 de março de 2020, reconheceram a existência de calamidade pública relativamente à União para os fins do artigo 65 da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação no âmbito municipal do disposto no artigo 65 da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000; 

CONSIDERANDO que, no dia 17 de março de 2020, o Governador do Estado de Santa Catarina promulgou o Decreto n. 515, por meio do qual declarou “situação de emergência em todo o território catarinense”, para os fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, em face do qual foi decretada a quarentena pelo período de 7 (sete) dias;
CONSIDERANDO o Decreto nº 072/2020, de 18 de março de 2020, que “Dispõe sobre a nomeação de Comitê de Gestão de Crise para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências”.

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 073/2020 - de 19 de março de 2020, que dispõe sobre adoção de medida de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19) na execução do serviço público municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6/2020, de 20 de março de 2020, que “Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020” e Republicado na data de 25 de março de 2020.
CONSIDERANDO que, no dia 23 de março de 2020, o Governador do Estado de Santa Catarina promulgou o Decreto n. 525, que “Dispõe sobre novas medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus e estabelece outras providências”.
CONSIDERANDO, por fim, que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município de Quilombo.

DECRETA:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre novas medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, bem como referenda as medidas previstas na legislação estadual e consolida medidas dispostas nos Decretos Municipais nº 068/2020 de 17 de março de 2020 e nº 071/2020, de 18 de março de 2020. 
Art. 2º Este Decreto tem por objetivo a adoção de medidas para a atenuação e abrandamento dos riscos epidemiológicos decorrentes da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) e seus efeitos socioeconômicos no âmbito do Município de Quilombo.

Parágrafo único. As medidas e recomendações contidas no presente Decreto têm caráter informativo e preventivo, sendo também temporárias, com vigência até disposição em contrário. 

CAPÍTULO II 

DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA

Art.3º Fica decretada situação de emergência de saúde pública no Município de Quilombo, para complementação de ações no plano local de enfrentamento da pandemia decorrente do Coronavírus(COVID-19), de importância internacional.
Art. 4º Para o enfrentamento da situação de emergência ora declarada, ficam estabelecidas as seguintes medidas:

I - poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa, nos termos do art. 3º, inc. VII da Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

II - nos termos do art. 24, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, fica autorizada a dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência; e

III – eventuais contratos, parcerias, convênios e instrumentos análogos/congêneres que eventualmente vencerem no período em que vigorar o presente decreto poderão ser prorrogados/renovados através de procedimento simplificado, enquanto durar o estado de emergência. 
Parágrafo único. Para o disposto no inciso III, a prorrogação se dará por meio de apostilamento, sem necessidade de parecer jurídico prévio, fazendo constar no processo a manifestação de concordância do contratado/convenente, que poderá ser feita através de meio eletrônico. 
Art. 5º A tramitação dos processos administrativos referentes a assuntos vinculados a este decreto correrá em regime de urgência e prioridade em todas as Secretarias Municipais. 

Art. 6º Fica a cargo do Comitê de Gestão de Crise, nomeado pelo Decreto nº 072/2020, de 18 de março de 2020, no âmbito do Município de Quilombo e/ou a Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do Artigo 13 do presente Decreto, a expedição de normas complementares, relativamente à execução deste decreto, bem como decidir sobre os casos omissos.
CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO

Art. 7º Para o enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata este Decreto, poderão ser adotadas, dentre outras, as seguintes medidas:
I - determinação de realização compulsória de:
a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou

e) tratamentos médicos específicos;

II – requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa.
§ 1º. O período de vigência da requisição administrativa de que trata este artigo não pode exceder à duração da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.
§ 2º. A requisição administrativa deverá garantir ao particular o pagamento posterior de indenização, tendo por base, quando for o caso a chamada “Tabela SUS”.
§ 3º. Todas as medidas de intervenção mencionadas neste Decreto deverão ser adotadas de forma motivada, proporcional e precisa, de acordo com a necessidade apresentada, a fim de viabilizar o tratamento, bem como conter a contaminação e a propagação do coronavírus.

Art. 8º. A fim de dar integral cumprimento, no âmbito do Município Quilombo, as medidas fixadas no Decreto Estadual n. 525, de 23 de março de 2020, ficam:
I – PRORROGADAS as medidas de SUSPENSÃO, até 31 de março de 2020:
a) da circulação de veículos de transporte coletivo urbano municipal, intermunicipal e interestadual de passageiros;
b) as atividades e os serviços privados não essenciais, a exemplo de academias, shopping centers, restaurantes e comércio em geral, exceto os serviço públicos e atividades essenciais descritos no art. 9º do Decreto n. 525/2020, do Governo Estadual; 
c) a entrada de novos hóspedes no setor hoteleiro,

d) o atendimento ao público em todos os órgãos da Administração Pública municipal, exceto, nas unidades de atenção à saúde, de vigilância sanitária e no órgão municipal de proteção e defesa civil.

Parágrafo único. Para fins da alínea b, do inciso I do caput deste artigo, consideram-se serviço públicos e atividades essenciais no âmbito do Poder Executivo Municipal, atividades finalísticas da Secretaria Municipal de Saúde.

II – mantidas por 30 (trinta) dias as medidas de SUSPENSÃO das atividades mencionadas no Decreto nº 068/2020, de 18 de março de 2020, sendo acrescidas as seguintes restrições:
a) a concentração e a permanência de pessoas em espaços públicos de uso coletivo, como parques, praças e paias; 
b) de eventos e reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou privado, incluídas excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos.
c) todos os eventos de qualquer dimensão, agendados para ocorrer em equipamento municipal, ou ainda, que tenham obtido alvará pelo órgão competente. 
d) contados a partir de 19 de março de 2020, o atendimento ao público em todos os órgãos da Administração Pública municipal, exceto, nas unidades de atenção à saúde e a vigilância sanitária, até que a situação epidemiológica seja revista por ato do Governo Municipal, ou até disposição em contrário.

Seção I
Secretaria Municipal De Saúde
Art. 9º Ficam suspensos, no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde, os atendimentos realizados em grupos pelos profissionais de todos os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde até disposição em contrário.

Art. 10 Determina que todas as unidades de saúde sigam as orientações da Vigilância Epidemiológica e demais órgãos de saúde, em especial no que tange ao protocolo a ser seguido no caso de pacientes que apresentarem os sintomas. 
Art. 11 Quando o indivíduo se enquadrar em qualquer das situações abaixo relacionadas não deverá comparecer à unidade de saúde e sim entrar em contato com a Secretaria Municipal de Saúde através de telefone a ser disponibilizado e amplamente divulgado, para que se dê início aos protocolos recomendados pelas autoridades em saúde para os suspeitos de infecção pelo Novo Coronavírus: 

I - Febre e pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) aliado a histórico de viagem para área com transmissão local, de acordo com a OMS, nos últimos 14 dias anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas; ou

II -  Febre e pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) aliado a histórico de contato próximo de caso suspeito para o coronavírus (2019-nCoV), nos últimos 14 dias anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas; ou 

III - Febre ou pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) e contato próximo de caso confirmado de coronavírus (2019-nCoV) em laboratório, nos últimos 14 dias anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas. 
Art. 12 Ato do Secretário Municipal de Saúde poderá suspender as férias e afastamentos autorizados dos servidores vinculados à Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade de reforço no atendimento à população durante o período de vigência do estado de emergência.

Art. 13 Medidas adicionais relacionadas à área da Saúde serão definidas pela Secretaria Municipal de Saúde e pelos técnicos competentes por ato próprio.
Seção II
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes
Art. 14 Ficam suspensas as aulas na Rede Pública Municipal de Ensino bem como as atividades realizadas pela Escola de Arte e pelo Departamento Municipal de Esportes, a partir de 18 de março de 2020, pelo período de 30 (trinta) dias, podendo o mesmo ser prorrogado ou cessado caso necessário. 

§1º. Os primeiros 15 (quinze) dias de suspensão correspondem à antecipação do Recesso Escolar de Julho, sendo o restante do período de suspensão avaliado em momento oportuno, após o retorno das atividades escolares. 

§2º. Ficam dispensados de registrar o ponto eletrônico, a partir de 19 de março de 2020, os professores da Rede Municipal de Ensino que atuam diretamente em sala de aula, sendo que os primeiros 15 (quinze) dias de suspensão correspondem à antecipação do Recesso Escolar previsto no calendário escolar de Julho e Dezembro/2020.

§3º. Os demais profissionais lotados na Secretaria Municipal de Educação que atuam nas coordenações de Escolas e Departamentos, poderão desenvolver suas atividades em home office.

§4º. O calendário escolar disciplinado pela LDB nº 9.394, de 20 de novembro de 1996, sofrerá os reajustes necessários após a normalização das atividades;
§5º. O calendário dos eventos esportivos organizados pelo Departamento Municipal de Esportes sofrerá os reajustes necessários após a normalização das atividades;
Seção III

Dos Serviços da Secretaria de Promoção Social
Art. 15 Ficam suspensos, contados a partir de 18 de março de 2020, no âmbito da Secretaria de promoção Social, os atendimentos realizados em grupos pelos profissionais do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, do CRÀS E DO CREAS, até disposição em contrário.
Art. 16 Ficam suspensos, contados a partir de 18 de março de 2020, pelo prazo de 30 dias, ou até disposição em contrário, a realização de encontros dos grupos de idosos, no âmbito do Município de Quilombo/SC.

Seção IV
Dos eventos de qualquer natureza
Art. 17 Ficam suspensos, no âmbito do Município de Quilombo, eventos de qualquer natureza (como os: governamentais, esportivos, artísticos, culturais, políticos, científicos, comerciais, religiosos e outros), pelo prazo de 30 dias contados a partir de 18 de março de 2020 ou até disposição em contrário.
§1º. Nas situações em que não for possível a suspensão dos eventos, eles devem ocorrer com portões fechados, sem a participação do público.

§2º. Ficam suspensas, de igual forma, as atividades promovidas e/ou patrocinadas pelo Poder Público Municipal, cuja realização envolva a reunião de indivíduos inseridos nos grupos de alto risco para doença severa pelo COVID-19, como idosos e pacientes com doenças crônicas. 

§3º. Para os eventos privados recomenda o cancelamento ou adiamento ou, na impossibilidade, a adoção de medidas para reduzir o risco de contágio.

Seção V
Das demais medidas de enfrentamento
Art. 18 Como medidas individuais recomenda que seja evitada circulação em ambientes com aglomeração de pessoas. 
Art. 19 As instituições de longa permanência para idosos e congêneres devem limitar visitas externas e adotar os protocolos de higiene dos profissionais e ambientes, além do isolamento daqueles com problemas respiratórios. 

Art. 20 Locais com grande circulação de pessoas (inclusive restaurantes, lanchonetes, bares, transporte coletivo e outros) devem reforçar medidas de higiene e disponibilizar espaço identificado para higienização das mãos com álcool gel 70%. 

Art. 21 O uso de bebedouros de pressão deve observar os seguintes critérios:

 I - Lacrar as torneiras a jato que permitem a ingestão de água diretamente dos bebedouros, de forma que se evite o contato da boca do usuário com o equipamento; 

II - Garantir que o usuário não beba água diretamente do bebedouro, para evitar contato da boca com a haste (torneira) do bebedouro;

 III - Caso n ão seja possível lacrar ou remover o sistema de torneiras com jato de água, o bebedouro deverá ser substituído por equipamento que possibilite retirada de água apenas em copos descartáveis ou recipientes de uso individual; 

IV - Caso o estabelecimento possua implantado em sua rotina a utilização de utensílios permanentes (canecas, copos, etc.), estes deverão ser de uso exclusivo de cada usuário, devendo ser higienizados rigorosamente;

V - Higienizar frequentemente os bebedouros. 

Art. 22 As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município. 
CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23 Ratifica-se em âmbito municipal, no que couber, as disposições do Decreto Estadual nº 525, de 23 de março de 2020.

Art. 24 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de vigência limitado ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 1º e no art. 8º da Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, revogando as disposições em contrário, em especial os Decretos nº 068/2020 e nº 071/2020 expedidos pelo Poder Executivo do Município de Quilombo/SC.

           Gabinete do Executivo Municipal, em 25 de março de 2020.
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